-

/ _ D\
' [ DIVISAO %

ACORDO_BHTRE A REPOBLICA FEDERATIVA 10 BRASIL B[O bE atos .
\% INTER x

RIETNO DG MARROCOS SOBRE TRANGPORTES Rt~ D malis

= = vidol g

AF.REDOS RLGULARELES

0 Governo da Republica Federativa do Brasil
e

0 Governo de S.M. o Reil do -Marrocos;

Desejosos de incentivar o desenvolvimento do trans-
porte aeéreo regular entre a Republica Federativa do Brasil e o Rei-
no do Marrocos e de apoiar decisivamente a cooperagao internacional

nesse setor;

Desejosos de aplicar ao transporte aéreo regular en
tre os dois paises, os principios e as JisposicOes da Convencdo so-
bre Aviacao Civil Internacional firmada em Chicago a 7 de dezembro
de 19uy, ' o

Conveém no que se segue:

ARTIGO I

As Partes Contratantes se concedem reciprocamente
os direitos especificados no presente Acordo e seu Anexo, a fim de
que se estabelegam os servigos aéreos internacionais regulares nos
mesmos previstos, doravante referidos como '"servigos convenciona-

dos".

ARTICO IT

i Qualquer dos servicos convencionados podera ser ini



iniciado imediatamente ou emn data ulterior, a critério da Parto Cop-

et . - . -~ . o~
tratante a qual tais direitos sio concedidos, mas nao antes que:

a) A Parte Contratante a qual esses cireitos tenhanm sido
concedidos haja designado uma ou virias empresas aé-
reas para explorar um ou diversos servicos convencio-

nados na rota ou rotas especificadas;

b) A Parte Contratante que concede esses direitos tenha
dado a necessaria licenca de funcionamento 3 empresa
ou empresas aéreas em questdo, o que fari sem demora,
observadas as disposic¢des do paragrafo 2 deste artigo

e a do artigo III. 7

2. A empresa ou empresas aéreas designadas poderdo ser
chamadas a provar, perante as autoridades aeronauticas da Parte Con-
tratante que concede os direitos, que se encontran em condigoes de
satisfazer os requisitos previstos pélas leis e regulamentos normal-
mente aplicados por essas autoridades no qQue se refere ao funciona-

mento de empresas aéreas comerciais.

ARTIGO TIIT

Cada Parte Contratante se reserva o direito de negar
uma licenga de funcionamento a uma empresa aérea designada pela ou-
tra Parte Contratante ou de revogar tal licenga quando nao julgar
suficientemente provado que uma parte substancial da propriedade e o
controle efetivo da referida empresa estio em mios de nacionais da
outra Parte Contratante ou em caso de inobservéncia, pela empresa aé
rea designada, das leis e regulamentos referidos no Artigo VI do pre
sente Acordo, ou das condigGes sob as quais os direitos foram conce-
didos em conformidade com este Acordo e de seu Anexo, ou ainda quan-
do as aeronaves utilizadas nio sejam tripuladas por naturais da ou-
tra Parte Contratante, excetuados os casos de adestramento de pes

soal navegante.

ARTIGO IV

A fim de evitar toda pratica discriminatdria e de as

Segurar uma perfeita igualdade de tratamento, as Partes Contratantes'



concordam que:

As taxis que uma das Partes Contratantes impond..,
ou permita que sejam impostas a empresda ou ey
sas acreas designadas pela outra Parte Conlyd¥
tante, para uso de aeroportos e outras facilj.,-
des, ndao serao superiores as aplicadas pelo u«e
de tais aeroportos e outras facilidades pPor acrn

naves de sua bandeira empregadas em servigos i

ternacionais semelhantes;

As aeronaves utilizadas no trafego internacional
pela empresa ou empresas designadas de uma Part..
Contratante bem como o seu eguipamento normat ,
sua reserva de combustiveis e lubrificantes o .-
provisoes (inclusive alimentos, bebidas, taba-
co) existentes a bordo, ficario isentos, i entr.
da do territorio da outra Parte Contratante, ¢
quaisquer direitos aduaneiros, despesas de ingpe
gao e. demais direitos e taxas semelhantes, sob .
condigao de que permancegam a bordo i a  sarda

da aeronave do mencionado territorio;

Ficarao igualmente isentos desses mesmos direi-
tos ou taxas, salvo as taxas e emolumentos relua-

tivos & prestacao de servicos:

a) as provisoes de bordo de qualquer origem to-
madas no territdério de uma das Partes Contra
tantes, nos limites da regulamentagao estabe
lecida pelas autoridades da referida Parte
Contratante, e embarcadas em aeroviiaves que
asseguram um servigo internacional da outra
Parte Contratante;

_(I,.\

b) os acessoOrios importados no territério
uma das Partes Contratantes para a manuten-
g¢ao ou reparacgdo das aeronaves utilizadas
nos serviqos internacionais da empresa o

empresas aéreas designadas da outra Parte Con

tratante;



¢) o0s combustiveis e lubrificantes destinado,
abastecimento das aeronaves utilizad
Vigos internacionais explorados pela emproesa
Ou empresas aéreas designadas de uma ou oyt g
Parte Contratante, meszo que venham a sep util
lizadas pelas aeronaves durante o vdo

Sobre

aquele territdrio.

4. O0s equipamentos normais de bordo, bem como o5 ma-
‘teriais e provisdes que se encontram a bordo (.«
aeronaves de uma Parte Contratante, nido  poderio
Ser embarcados no territorio da outra Parte Con-

tratante sem o consentimento das suas autoridades

aduaneiras. Ocorrendo o desembarque, poderao fi-
car sob a custodia das autoridades até o sey reen
barque ou ate que ccojam objeto de um termo de res

ponsabilidade (declaracdo de alfandepa).

ARTIGO vV

Os certificados de navegabilidade, as cartas de habj-
iitagao e as licengas concedidas ou validadas por uma das Partes on-
tratantes e ainda em vigor serido reconhecidos como validos pela outra
Parte Contratante para o fim de exploracao dos.servigos convenciona-
dos. Cada Parte Contratante se reserva, entretanto, o direito de nio

reconhecer como validas, com relagcao ao sobrevéo do seu territorio,

cartas e licengas concedidas a seus proprios nacionais pela outra Par
“te Contratante ou por um terceiro Estado.

ARTIGO VI

X, As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, rela
tivos a entrada e safda do seu territdrio de aeronaves empregadas na
navegagdo aérea internacional, ou relativos a exploracio e¢ 4 navera-
¢3o das ditas aeronaves durante sua permanéncia mo mesmo territorio,

.serao aplicados as déronaves da empresa aérea designada pela outra Par
te Contratante.

2 As leis e regulamentos de cada una das Partes Contia-
v . . .-, - e
tantes disciplinando em Seu territorio a entrada e a safda de passa
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passageiros, tripulacoes ¢ carga, tais como os regulamentos  po.g,.,
tes a imigracdo, alfindega e Quarentcna, aplicar-se-3o aos Pas.
rog, tripulantes e carga transportados bor aeronaves da cmpren g

nada pela outra Papte Contratante.

ARTIGO VII

Num espirito de estreita colaboragao, as  autopid,, -
des aeronduticas das duas Partes Contratantes manterdo contatos & fE
de examinar as condigdes de aplicagéo dos principios estabelecidos
presente Acordo e scuy Anexo, e de verificar se essas condigoes TR

adequadas,

ARTIGC VIIT

L. Cada Parte Contratante poderd promover consultas oo
as autoridades aeronduticas da outra Parte para interpretacio, aplicy
¢30 ou modificacdao do Anexo 40 presente Acordo ou se a outra Parie

Contratante tiver usado da faculdade brevista no Artigo ITT.

2. Tais consultas deverio ser iniciadas dentro do prazoe
de sessenta (60) dias a contar da data da notificagdo do pedido 1ou-

pectivo.

3. Quando as referidas autoridades aeronauticas das Par-
tes Contratantes concordarem em modificar o Anexo ao presente Acor-
do, tais modificacdes entrarao em vigor cdepois’ de confirmadas por

troca de notas, por via diplomatica.

ARTIGO IXx

1. No caso de uma divergéncia relativa a  interpretas’io
ou a aplicagao do presente Acordo ndo ter podido serp resolvida confor
me as disposigdes do artigo VIII, seja entre as autoridades aecroniu:
cas, seja entre os Governos das Partes Contratantes sera Bl & Pl
do de uma das Partes Contratantes, submetida a uma Cemissao Miuiua.

E .

24 Tal Comissdo sor3 composta de tres (3) membros: um

signado por cada Parte Contratante, e o terceiro escolhido pelos Jdoon



primeiros, dentre OS nacionais de um terceiro Estado, Esse Gltimm
funcionard como Presidente, Se, num prazo de dois meses a partir ¢,
Proposta apresentada Por um dos dois Governos Para a reuniao ga Comis
sao Mista, os dois arbitros nao tiverenm sido dcsignados, ou se aApos
© decurso de un mes de Sua designacdo nio tiversm eles concordado pgq

escolha do Presidente, cada uma das Partes Contratantes poderd solici

|

o=

tar ao presidente do Conselho da oacTt que faga as designacses necess,

I

rias,
3. Caso ndo seja possivel resolver o 1itigio amigave]-
mente, a Comissdo decidird a qQuestdo por maioriz de votos., Se as

Partes Contratantes nao decidirem de outro modo, a Comiss3o estabele-

L, As Partes Contratantes envidardo seus melhores  eog-
forgos, dentro dos limites de Seus poderes,_para dar cumprimento ao
Parecer da Comiss3o €scolhida. Cada Parte Contratante se responsabj-

lizard pelos 8as5tos resultantes da atividade de seu representante,
:
'!n
iE

bem como pela metade dos outros gastos,

ARTIGO x

L et I,
1. Qualquer das Partes Contratantes pode, a todo tempo,
notificar 3 outra Farte Contratante sey desejo de rescindir este

-

Acordo, A respectiva notificagao sersj simultaneamnente comunicada 3
Organizacio de Aviagadao Civil Internacional. o Presente Acordo deixa-
r&lde vigorar 6 (seis) meses depois da data do recebimento da citada
notificacio bPela outra Parte Contratante, salvo se for retirada de
comum acorde antes de expirar aquele prazo,

Z. Se ndo for acusado o recebimento da notificagao pela
Parte Contratante g quem foi dirigida, entender-se-3 recebida 1y (qua
torze) dias depois de O ter sido pelg Organizacio de Aviagdo  Civil
Internacional.

ARTIGO XT
ARTLIGO XTI

Ao entrar en vigor uma convengao multilateral de
aviagio que tiver sido ratificada Pelas duas Paptec Contratantes ou
a qQual as mesmas tenhqm aderido, o Presente Acordo e seu Anexo deve-
rao sep revistos de modo a qQue suas disposicdes se conciliem com  as

da referida convengdo, contanto que esta ja esteja em vigor.



ficagoes

nal, p

Anexo:

ARTIGO Xr7T

0 resente Acordo e S5€u Anexo e Suas eventygi. Besr
o i

ara fins de

Par

a)

b)

c)

d)

— - - - L . - - .
Serao Comunicadas 3 Organlzagao de Av1dga0 Civil interny,

registro,

ARTIGO XITT
o

a fins de aplicacdo do Presente Acordo o de gy

A express3o "autoridadeé aeﬁ@niuticas” signific:
Pd& no caso dg Repiblica Federativa go Brasil, o
Ministro da Aeron&utica, ©» NO caso do Reing do
Marrocos, o Ministério das Obras Piblicgs e Comy
hicagdes (Direcg3o do Ar) ou, em ambos os casocg,
qualquep Pessoa oy 5rg5o que esteja autorizado .
eXercer as funcdes atualmente atribuidas a egiay
Ministérios, :

0 termo "territdpion tera o sentido que 1lhe d3
O Artiso 2 dx Convengdo sobpe Aviagdo Civil 1,
ternacional, concluida en Chicago, a 7 ge dezem
bro de 194y,

A express3o "empresa aépeg designada™ significg
ra qualquer enpresa de transportes aéreos que umna
das Partes Contratantes tiver €scolhido para cx-
Plorar os Servicos Gvnvencionados ¢ a cujo res-
bPeito tiven sido feita umg COmunicagao, por eg-
crito, 3as autoridades aeroniuticas Competentes
da outra Papte Contratante, Segundo o  disposto
No Artigo IT do Presente Acordo;

As defini¢des dog Paragrafos ad, b e d do Artigo
96 da Convengdo sobye Aviagdo Civi Internacio-
nal, firmada en Chicago a 7 4e dezembro de 1944,

aplicar-se-3o ao Presente Acordo o Seu Anecxo,



ARTIGO XTy

As disposigaes do presente Acordo e S5eu Ancxo entra-
rao em Vigor 30 (trinta) diag apos a data ep que as duyasg Partes Con-
tratantes ge Notificaren o Cumprimento de
cionais

sudas formalidades constity-
respectivag,
As disposicdes do prese

Hhente pelas g

Se-

autoridades do Brasii e 4o Harro-
COS, nos limites das suag atribuigges respectivas, 4 Partir dg data
de sua assinaturg, : .

Feito en Bpasilia, aos ,ZQang: dias,do,ﬁas de Cbéi%?
de 1875, ep dois

exemplares, pas lfnguas'portugu
ambos os textos igual

esa e franeesa, sendo
Mmente auténticos,
Pelo Governo ga Replblica Pelo Governo de g, M.
Federativa do Brasi). '
]

0 Rei do Marrocog -

—




ANEXDO

SECAOQ I

0 Governo da Republica Federativa do Brasil . concede
ao Governo de S.M. o Rei do Marrocos o direito de cxolorar por inter
médio de uma ou mais empresas aéreas por este desigmadas, servigos

aereos nas rotas especificadas no Quadro II anexo.

SECAO0 II

O Governo de S.M. o Rei do Marrocos concede ao Go-~
verno da Republica Federativa do Brasil o direito de explorar, por
intermedio de uma ou mais empresas aéreas por este designadas, servi

- . . X
¢OS aereos nas rotas especificadas no Quadro I anexo.

SECAO III

A empresa ou empresas adreas designadas por uma das
Partes Contratantes, nos termos do Acordo e do presente Anexo, goz
rao no territério da outra Parte Contratantzs, sobre cada rota deseri
ta no Quadro de Rctas adiante estabelecido, do direito de sobreveo o
de pousar para fins ndo comerciais em todos os aeroportos designa-
dos para trafego internacional, bem como do direito de desembarcar
e embarcar trafico internacional de passageiros, carga e malas pos-

tais nos pontos enumerados nos Quadros anexos.

SEGAQ 1V

a) A capacidade de transporte oferecida pelas empre
sas aéreas das duas Partes Contratantes devera
manter uma estreita reclagdo com a procura do

trafico.



b) Um tratamento justo e equitativo devera ser asse-
purado as empresas aéreas designadas das duas Par
tes Contratantes para que possam gozar de igpuais
oportunidades na exploragao dos servigos conven-

cionados.

c) As empresas aércas designadas pelas Partes Con-
tratantes deverao tomar cm consideracao, quando ex
plorarem percursos comuns, OS Seus interesses mi-
tuos, a fim de nao afetarem indevidamente 0s res-

pectivos servigos.

d) Os servigos convencionados terdo por objetivo prin
cipal oferecer uma capacidade adequada a procura

- -
de trafico entre o pals a que pertence a empresa

- L4 - i
e os paises a que se destina o trafico.

e) O direito de uma empresa aerea designada de <A
barcar e desembarcar ncs pontos e rotas especifi-
cados, trafico internacional com destino a ou pro
veniente de terceiros paises Eeré exercido em con
formidade com 0s principios gerais do desenvolvi-
mento ordenado do transporte aéreo aceitos pelas
duas Partes Contratantes, de modo que a capacida
de seja adaptada:

1. 3 procura de trafico entre o pals de origem e

os paises de destino.

2. as exigencias de uma exploracgao economica dos

servigos de longo curso, e

L - - - .
3. a procura de trafico existente nas regioes
atravessadas, respeitados os interesses dos

servigos locais e reglonais.

SECAQ V
As Autoridades Aeronauticas de cada uma das Partes
Contratantes ou a empresa Ou empresas aéreas designadas, fornecerao

3s autoridades aeronduticas da outra FParte Contratante, a pedido des-
= . ' - . -

ta, estatisticas contende os dados necessarios para determinar o volu

me e também a origem e o destino do +rafico nos servigos convenciona-

dos.



1

SEEKO VI

Ts As tarifas a serem cobradas pelas empresas aércas de-
signadas de uma Parte Contratante, para o transporte de passageiros ¢
carga originados no territdrio da outra Parte Contratante ou a ele
destinados, deverao ser estabelecidas em niveis razodveis, dando-se a
devida consideragao a todos os fatores relevantes, inclusive custo de
operagdo, caracleristicas de servigo, lucro razoavel e tarifas de ou-
tras empresas acreas.

2y As tarifas a que se refere o paragrafo 19 desta Segao
juntamente com as taxas de comissdo de agéncia aplicaveis, deverdo,
se possivel, ser acordadas pelas empresas interessadas,designadas por
ambas as Partes Contratantes, apos consulta com as outraa empresas ae
reas que operem na totalidade ou em parte da rota, devendo tal acor-
do ser feito, quando possivel, através do mecanismo tarifario da Asso
ciacgao de Transporte Aéreo Internacional.

3. ' As tarifas assim acordadas deverao ser submet:das a
aprovagao das Autoridades Aeroniuticas das Partes. Contratantes 30(trin-
ta) dias, pelo menos, antes da data prevista para sua aplicagao; em
casos especiais, esse periodo poderd ser reduyldo, se assim concorda-
rem as dltas autoridades.

4, Se as empresas aeéreas designadas ndo puderem concor-
dar sobre qualquer dessas tarifas ou se, por outra razdao 'qualquer,uma
determinada tarifa nao puder ser fixada na forma das disposigoes do
paragrafo 29 desta Segao, ou se, durante os primeiros quinze (15) dias
do periodo de trinta (30) dias a que se refere o item 39 desta Secgdo,
qualquer das Partes Contratantes notificar 3 outra de sua gesaprova
¢dao de qualquer tarifa acordada na forma das disposigoes do item 29
desta Segdo, as autoridades Aeronduticas das Partes Contratantes tra-
tardo de determinar tal tarifa mediante acordo entre Si.

5 ' As tarifas estabelecidas na forma das disposigoes des
ta Segao permanecerdo em vigor até que novas tarifas sejam estabele-

cidas na forma dessas mesmas disposicdes.

SECKO VII

0s horarios deverdo indicar o tipo, modelo e configu-
ragao das aeronaves utilizadas, bem como a frequéncia dos servicos e

escalas. Esses horarios deverao ser submetidos pelas empresas aecreas



designadas de cada Parte Contratante as autoridades aeronauticas da
outra Parte Contratante pelo menos 30 (trinta) dias, antes da data
prevista para sua vigénecia. Tais horarios deverdo ser aprovados den-
tro do prazo acima indicado, a menos que envolvam alteracao de esca
las ou de capacidade em desacordo com o que esta especificado neste

Anexo.

SECAO VIII

- L

-

1. As seguintes alteragdes nas rotas estabelecidas nao
dependerao de prévio acordo entre as Partes Contratantes, bastando a
respectiva notificzgdao de uma a outra Autoridade Aeronautica, quando

se tratar de:

a) inclusao ou supressao de pontos de escalas no ter
ritério da Parte Contratante que designa a empre-

sa aerea :

b) omissdo de escalas no territdrio de terceiros Paf

ses.,

2. ' A alteracgao das rotas convencionadas pela inclusdo de
ponto de escala n3do previsto no Quadro de Rotas, fora do territorio
da Parte Contratante que designa a empresa aérea, fica sujeita a acor

do previo entre as autoridades aeronduticas de ambas as Partes,



QUADRO DE ROTAS

BRASIL

Pontos no Brasil

1 ponto na Africa Ocidental e/ou
1 ponto na Africa Central -
Casablanca e/ou Rabaf

Zurick e/ou

Frankfurt e/ou

Copenhague

MARROCOS

Pontos no Marrocos _
Dakar e/ou 1 ponto na Africa Central
Rio de Janeiro e/ou Sdao Paulo
Montevidéu e/ou

Buencs Aires e/ou

Santiago do Chile



hoje

No curso das negociagoes aeronauticas que terminarans

PROTOCOLO DE ASSINATURA

iy

com o estabelecimento do Acordo Acreo entre a Repiblica Fedep-

tiva do Brasil e o Reino do Marrocos, os Chefes das Delegagoes das

duas

tos:

Partes Contratantes mostraram-se de acordo com os seguintes pon

1

Inicialmente, as empresas designadas de cada Pur
te Contratante tém o direito détexplorar, nas
rotas especificadas, um maximo de 3 (trés) fro -
quencias por semana, em cada sentido. Todo au-
mento de capacidade ou de frequéncia deverd sor
negociado pelas Autoridades Aeroniduticas respec-
tivas. No entanto, as empresas designadas pode
rdao estabelecer ajustes sobre os aumentos acima
citados, os quais elas deverio submeter as res-

pectivas Autoridades Aeroniuticas.

A .despeito das disposigdes do Artigo III relati-
vas ao emprego de tripulantes estrangeiros, a em
presa designada pelo Reino do Marrocos poderd
utilizar tais tripulantes. Nesse caso, devera
ser submetida as Autoridades Aeroniuticas do Bra
sil a relagdo desses tripulantes. Tal relagio
mencionard: o nome, a nacionalidade, a  funcio
o tipo e o nlmero da licenca, assim como o &rgao
que as expediu. Estes tripulantes poderdao exer-
cer suas fungoes nas rotas especificadas logo
que as Autoridades Acronauticas do Brasil tenhan
comunicado sua aprovagao. Os mesmos dispositi-
vos serao aplicados aos tripulantes estrangeiros
empregados pela empresa designada pelo Governo

do Brasail.

A transferéncia do cxcedente entre as receitas o

as despesas serd feita de conformidade com as for
malidades cambiais em vigor no territdrio de cada
Parte Contratante, que concedera as facilidade:s

necessdrias para tanto.
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Le Gouvernement de la République Fedérative du Br
= et

Le Gouvernement de S. M. le Roi du Maroc,

-
—

-

Désireux de favoriser le développement des transports ac
riens réguliers entre la République Fédérative du Brésil et le Royaume
du Maroc et de poursuivre dans la plus large mesure possible la coopéra

tion int:rnationale dans ce domaine;

Desireux d'appliquer aux transports aeriens reguliers

]
|3

tre les deux pays les principes et les dispositions de la Convention

H
v

tive a 1'Aviation Civile Internationale signés a Chicago 1le 7 décembre

13ub;

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE I

Les Parties Contractantes s'accordent réciproquement les
droits spécifiés au présent Accord et a son Annecxe,en vue d'etablir les
services aériens internationaux réguliers qui y sont prévus,ci-aprcs de

nommes "services agrees".

ARTICLE IT

1. Chacun des services agrées pourra commencer immcdia-
tement ou a une date ultéricure, au gré de la Partie Contractante a la-
quelle ces droits sont accordeés mais toutefois pas avant que:

a) la Partie Contractante a laquelle ces droits ont ete
accordcés ait désigné une ou plusieurs entrepriscs aériennes pour cxploi

ter un ou plusieurs services agreées sur la ou les routes spécifices;



b) la Partie Contr.ctante qui accorde ces droitsgs ait
donné 1l'autorisation d'exploitation nécessaire a l'entreprise ou aux
entreprises aérienncs en question, ce qu'elle fera sans délai, comptoe
tenu des dispositions du paragraphe 2 du présent Article et de celles

de l'Article 1II,

-

2. L'entreprise ou les entreprises acriennes desiy -
nées pourront ctre appelees a fournir la preuve aux Autorites aero-
nautiques de la Partie Contractante qui accorde les droits qu'elles
remplissent les conditions reﬁuiscs par les 1lois et reglements nor-
malement appliqués par ces Autorités en ce qui concerne le fonction
nement de toute entreprise aérienne commerciale.

-

ARTICLE III

—~
—

Chaque Partie Contractante se réserve le droit de re-
fuser une autorisation d'exploitation & une entreprise aérienne  da-
signée par 1l'autre Partie Contractante ou .2 révoquer une telle au-
torisation, lorsqu'elle estime ne pas avoir la preuve suirisante
qu'une partie substantielle de 1la propfieté et le contrdle ffectif
de cette entreprise sont entre les mains de ressortissants de l'autre
Partie Contractante ou si l'entreprise aérienne désignée ne se con-
forme pas aux lois et réglements visés a 1'Article VI du présent
Accord ou aux conditions dans lesquelles les droits ont ete accordeés
aux termes du présent Accord et de son Annexe ou méme quand les aé-
ronefs utilisés ne sont pas pilotées par des nationaux de  1l'autre
Partie Contractante, en exceptant les cas d'entrainement du person-

nel navigant.

ARTICLE IV

Ll
Afin d'eviter toute pratique discriminatoire et d'as-
surer unc parfaite cgalité de traitement, les Parties Contractantes

conviennent que:

l. les taxes que l'une des Parties Contractantes im-

pose ou laisse imposer, a l'entreprise ou aux entreprises acriennes

-

designees par l'autre Partie Contractantc, pour l'usage des acropor-

ts et autresinstallations, ne seront pas supeérieurs a celles  appli-
quées pour l'usage de ces acroports et autres installations, aux
acronefs de sa nationadalite employes a des services internationaux

similaires;



2. les aéronefs utilisés en trafic international par
l'entreprise ou les cntreprises acriennes designces d'une Partie Con-
tractante ainsi que leur équipement normal, leurs réserves de carburan
ts et lubrifiants, leurs provisions de bord (y compris les denrées ali
mentaires, les boissons et tabacs) seront, a l'entrée sur lec territoi-

bl
D ; Contre + cvae AR * 3
Partie Lontractante; eXxoneres de tous <dro

re de l'autre trac its de douanc,
frais d'inspection et autres droits ou taxes similaires, a condition
que ces équipements et approvisionnements demeurent a bord des acrone-

fs jusqu'a la sortie de ce territoire;

3. seront également exonérés de ces memes droits ou ta-
xes a l'exception des rcdevances ou taxes représentatives de services

rendus:

a) les provisions de bord de toute origine prises sur
le territoire de l'une des Parties Contractantes dans les limites fi-
xees par les Autoritées de ladite Partie Contractante et embarquées sur
les aeronefs assurant un service international de lYautpe Partie Goh-

tractante;

b) les pieces de rechange importées sur le territoire
de 1l'une des Parties Contractantes pour l'entretien ou la réeparation
des acronefs, assurant les services internationaux de la ou des entre-

prises aeriennes designées de l'autre Partie Contractante;

¢) les carburants et lubrifiants destinés au ravitaille
ment des aéronefs utilisés dans les services internationaux exploités
par l'entreprise ou les entreprises aériennes désignées de l'une des
Parties Contractantes méme lorsque ces approvisionnements doivent etre

utilisés sur ie lerritoire de l'autre Partie Contractante.

‘ 4. lcs equipements normaux de bord, ainsi que les maté-
riels et approvisionnements se trouvant a bord des aeronefs d'une Par-
tie Contractante ne pourront eétre déchargés sur le territoire de 1'au-
tre Partie Contractante qu'avec le consentement de ses Autorités doua-
niéres. En ce cas, ils pourront etre places sous la surveillance des-
dites Autorités jusqu'a ce qu'ils soient réembarqués ou qu'ils  aient

fait 1'object d'une déclaration de douane.

ARTICLE V

Les certificats de navigabilite, les brevets d'upiitude
ivres

et les licences deélivrés ou validés par 1'une des Parties  Contratan-

-
~

tes et non perimes seront reconnus valables par l'autre Partic Contra-



Contractanic aux fins d'explo’ tation des services agrees. Chaque “artic
Contractante se réserve cependant le droit de ne pas reconnaltre vala-
bles, pour la circulation au-dessus de son propre territoire, les bre-

vets d'aptitude et les licences délivrés a ses propres  ressortissants

par l'autre Partie Contractante ou par un Etat tiers.

ARTICLE VI

1. Les lois et reglements d'une des Parties Contrac-
tantes relatifs & l'entrée et a la sortie de son territoire des aérone-
fs employés i la navigation desdits aéronefs durant leur présence  sur
son territoire, s'appliquent aux aéronefs de l'entreprise aérienne deé&-

signée par 1l'autre Partie Contractante.

2. Les lois et réglements d'une Partie Contractante re-
gissant sur son territoire, 1'entrée et la sortie des passagers, equipa
ges, chargement des aéronefs, tels que ceux qui concernent les formali-
tés, 1'immigration. la douane et la quarantaine s'appliqueront aux pas-
sagers, equipages, chargement d'aéronels transportes par les aéronefs

de l'erntreprise désignée de 1l'Autre Partie Contractante.

ARTICLE VII

Dans un esprit d'étroite collaboration, les Autorités ad
ronautiques des deux Parties Contractantes se consulteront periodique-
ment afin d'examiner les conditions dans lesquelles sont appliqués les
principes définis par le présent Accord et son Annexe et de verifier que

ces conditions sont satisfaisantes.

ARTICLE VIIIX

1. Chaque Partie Contractante pourra demander que des consul
tations aient lieu entre leurs Autorités aéronautiques respectives pour
1'interpretation, l'application ou les modifications de l'Annexe au pré-

sent Accord ou si 1'autrc Partie Contractante a usé de la faculté prévuc

a 1'Article III du present Accord.

2. Ces consultations devrent commencer dans un deélai de soi-

xante (60) jours a compter de la date de notification de la demande.

3. Quand les Autorités Aecronautiques des Parties Contractan-

tes se seront mises d'accord pour modifier 1'Annexe au preésent Accord,

ces modifications entreront en vigueur apres avoir ete confirmees par un



échange de notes par voiec diplomatique.

ARTICLE IX

-

1. Au cas ou un différent relatif a l'interprétation ou 3
l'application du présent Accord n'aurait pu etre réglé conformément aux
dispositions de 1l'Article VIII, soit entre les Autorites Aéronautiques
soit entre les Couvernements des Parties Contractantes, il sera soumis

sur demande d'une des Parties Contractantes, a une Commission Mixte.

2. Cette Comission sera composee de trois (3) membres: cha

cun des deux Gouvernements designera un arbitre; ces deux arbitres se mot

tront d'accord sur la désignation d'un ressortissant d'un Etat tiers com-

me président.

Si dans un délai de deux mois a dater du;ﬁour ou 1l'un des

eaux CGouvernements a proposé le réglement arbitral du litige, les deux

arbitres n'ont pas eté désignés, ou si dans le cours du mois suivant leur

désignation, les arbitres ne se sont pas mis d'accord sur la designation

du président, chaque Partie Contractante pourra demander au président du

Conseil de 1'Organisation de 1'Aviation Civile Internationale de prbcéder
aux désignations nécessaires. '

-

3. La Commission Mixte décide, si elle ne parvient pas a
régler le différend & 1l'amiable, a la majorité des voix. Pour autant que
les Parties Contractantes ne conviennent rien de contraire,.elle é&tablit

elle méme ses principes de procédure et détermine son sicge.

4. Les Parties Contractantes feront de leur mieux dans
‘es limites de leurs attributions pour executer la décision de 1s Zommis-
sion choisie. Chaque Partie Contractante prendra en charge les dépenses

afferentes a son représentant, et la moitié des autres dépenses.

ARTICLE X

1. Chaque Partie Contractante peut, a tout moment,notifier
a l'autre Partie Contractante son désir de mettre fin au présent Accord.
Une telle notification sera communiquée simultanément a 1l'Organisation de
1'Aviation Civile Internationale. Le présent Accord cessera d'étre en vi
gueur six (6) mois aprés la date de réception par l'autre Partie Contrac-
tante de ladite notification, & moins que celle-ci ne soit retirde d'un

commun accord avant l'expiration de ce delai.



2. Au cas ou l'autre Partie Contractante n'accuserait pas
réception de ladite notification, celle-ci est tenue pour recue quator
ze (14) jours aprés sa rcception par 1'Organisation de l'Aviation Civi

le Internationale.

ARTICLE XTI

Au cas ou les deux Parties Contractantes auraient rati-
fié une Convention multilatérale d'aviation, ou y auraient adhéré, 1le
présent Accord et son Annexe devront etre amendés de fagon a etre mis
en concordance avec les dispositions de la dite Convention, dés que

celle~ci sera entrée en vigueur. .

ARTICLE XII

Le présent Accord et son Annexe et ses modifications
éventuelles seront communiqués a 1l'Organisation de 1'Aviation Civile In

ternationale pour y etre enregistrés.

ARTICLE XIII

Aux fins d'application du présent Accord et de son Anne

Xe:

a) l'expression "Autorités aéronautiques" signifiera en
‘e qui concernc la République Fédérative du Brésil, le Ministrc dn 1'Aé
ronautique, et, en ce qui concerne le Maroc, le Ministere des Travaux
Publics et des Communications (Direction de 1'Air) ou, dans les deux
cas, toute persoﬁne ou tout organisme qui serait.autorisé a exercer les

fonctions actuellement devolues a ces ministeres;

b) le terme "territoire" s'entend tel qu'il est défini a
1'Article 2 de la Convention relative a l'Aviation Civile Internationa-

le signée a Chicago le 7 decembre 1944;

c) l'expression'entreprise aerienne désignée" signifie
toute entreprise de transport aérien que l'une des Parties Contractan-
tes aura choisic, pour exploiter les services agrées et dont la dési-
gnation aura ¢té notifide par écrit aux Autorités aéronautiques de l'au
g ]

tre Partie Contractante, conformement aux dispositions de l'Article 2

du présent Accord;

d) les définitions des paragraphes a, b et d de 1'Article



96 de la Convention relative a 1l'Aviation Civile Internationale signce
3 Chicago le 7 décembre 1944 scront appliquées au présent Accord et &

son Annexe.

ARTICLE XIV

1. Les dispositions du présent Accord et de son Annexe
entreront en vigueur trente (30) jours aprés la date a laguelle les
deux Parties Contractantes se scront notifie 1l'accomplissement de leu

rs formalités constitutionnelles respectives.

_ 2. Les dispositions du présent Accorc et de son Annexe
seront appliquées provisoirement par les Autorités du Brésil et du Ma-

roc dans les limites de leurs attributions resnectives a partir de la

—
-

date de leur signature.

Fait a Brasilia, le ;z;ﬂézz cvv%bég 1375, en double exem

plaires, en langue portugaise et en langue frangaise, les deux textes

également auccitiques.

Pour le Gouvernement de la Pour le Gouvernement de S. M.

République Fédérative le Roi du Maroc:

du Bresil:

Alssa Bznchelroun

-
-




ANNEXE

SECTION I

Le Gouvernement de la Republique Fédérative du Brésil
accorde au Governement de S.M. le Roili du Maroc le droit de faire as-
surer par une ou plusieurs entreprises de transport acérien désignces
par lui, des services aériens sur les routes mentionnées au Tableau

II ci-annexe.

SECTION IT

Le Gouvernement de S.M. le Roi du Maroc accorde an
Gouvernement de la République Fédérative du Brésil le droit de faire
assurer par une ou plusieurs entreprises de transport aerien désignces
par lui, des services aériens sur les routes mentionnées au Tableau I

ci-annexd.

SECTION IIX

L'entreprise ou les entreprises de transport aérien dé
signées par chacune des Parties Contractantes dans les conditions fi-
xées a l'Accord et a la présente Annexe, jouiront sur le territoire
de l'autre Partie Contractante, sur chague itinéraire decrit aux ta-
bleaux ci-annexés, du droit de survoler ce territoire sans y atterrir,
s'atterrir pour dec raisons non commerciales aux aéroports ouverts au
trafic international, ainsi que du droit de débarquer et d'embarquer
en trafic international des passagers, du courrier et des marchandises

aux points mentionneés dans les dits Tableaux.

SECTION IV

a) La capacite de transport offerte par les entreprises.
de transport acrien des deux Parties Contractantes devra etre etroite-
ment adaptce a la demande du trafic.

b) Les entreprises de transport aerien désignees par

les deux Parties Contractantes doivent etre assurées d'uin traitement



l'exploitation des services agrees.

c) Les entreprises de transport aérien désipnées par
les deux Parties Contractantes devront prendre en consideération sur
les parcours communs leurs intércts mutuels afin de ne pas affecter

indument leurs services respectifs.

d) Les services agrées auront pour objet essentiel
d'offrir une capacité correspondant a la demande du trafic entre le

pays dont ressort l'entreprise et les pays de destination.

e) Le droit pour les entreprises de transport aérien
désignées d'embarquer et de débarquer aux points et sur les routes
specifiées du trafic international a destination ou en provenance de
pays tiers sera exercé conformément aux principes généraux de déve-
loppement ordonné, du transport aerien, affirmes par les deux Par-
ties Contractantes et dans des conditions telles que la capacite

soit adapteée:

1. @ la demande de trafic entre le pays d'origine et

les pays de destination,

2. aux exigences dfune exploitation economique des

services long-courrier, et

3. a la demande de trafic existant dans les régions

traverses, compte tenu des services locaux et regionaux.

SECTION V

Les Autorités aeronautiques de chacune des Parties Con
tractantes ou leur (s) entreprise (s) aérienne (s) designée (s) reme
tront aux Autorités aéronautiques de l'autre .Partie Contractante, sur
leur demandc, des rapports statistiques, contenant toutes les données
nécessaires pour determiner le volume ainsi que l'origine et la desti

nation du trafic sur les services agrees.

SECTION VI

_ 1. Les tarifs qui seront perguspar les entreprises ac-
riennes désignées de l'unc des Parties Contractantes, en vue du trans
port de passagers ct de marchandises, en provenance ou a destination

du territoire de l'autre Partie Contractante, seront fixés a des taux



raisonnables, compte tenu de tous les facteurs primordiaux, notamment

du cout d'exploitation, des caractéristiques des services, d'un béna-
fice raisonnable ainsi que des tarifs des autres entreprises ac-
riennes.,

2. Les tarifs faisant 1'objet du paragraphe 1 de la
présente Section, ainsi que les taux de commission d'agence applica-

possible, par accord entre les entreprises

[

bles seront fixcs, s
aériennes intéressées, désignées par les deux Parties Contractantes,
et apres consultation des autres entreprises a2riennes qui  exploi-
tent toute ou partie de la route; cet accord doit, si possible, etre
realisé au moyen du mécanisme tarifaire de 1'Association du Trans=-

port aerien International.

3. Les tarifs ainsi établis seront soumis-a 1'approba-
lon des Autorités acronautiques des Parties Contractantes trente(30)
. jours, au moins, avant la date prévue pour leur application; dans
certains cas, cette période pourra etre réduii: sous véserve de  1'

accord desdites Autorites.

-~ 4, Si les entreprises aériennes désignées ne parve-
naient pas a se mettre d'accord sur 1'un quelconque de ces tarifs
ou si, pour autre motif, 1'un quelconque de ces tarifs ne pouvait
étre fixé dans les conditions prévues au paragraphe 2 de la préesente
Section, ou si durant les quinze (15) premiers jours de la periode
de trente (30) jours mentionnés au paragraphe 3 de la présente Sec-
tion, 1l'une quelconque des Parties Contractantes notifiait a 1l'autre
son désaccord sur 1'un quelconque des tarifs fixes conformément aux

“spositions div paragraphe 2 de la presente Section, les Autorit3s
aeronautiques des Parties Contractantes devront fixer par accord en-

tre elles le tarif en question.

5. Les tarifs fixés conformément alx dispositions de
la presente Section resteront en vigueur jusqu'a ce que de nouveaux

-

tarifs aient eté fixés selon les mémes dispositions.

SECTION VII

Les heoraires doivent indiquer le type, le modele et

1l'amenapement des aéronefs utilisés, ainsi que la fréquence des ser-

vices et les escales., Ces horaires doivent étre soumis par les en-
treprises aeriennes de chaque Partie Contractante aux Autorites ace
ronautiques 'autre Partie Contractante trente (30) dnurs au

de 1
moins avant la date preévue pour leur entrée en vigueur. Ces horaires



seront dpppouvéu dans le delal ci-dessus, a moins qu'ils ne CORD st any, s

un chan,ement d'escale ou de capacité contraire aux digpésitions g

presente Annexe.

SECTION VIII

1. Les modifications des routes ci-annexées ne s5oron:
pas soumises a l'accord préalable des Parties Contractantes, mais {.-
ront sculement l'objet d'une notification par les Autorités aéronauti-
ques d'une Partie aux Autorités aéronautiques de l'autre Partie  Con-

tractante quand il s'agit de:

a) inclusion ou suppression de points d'escale sur .

territoire de la Partie Contractante qui désigne I'entreprise adricnun:;
b) omission d'escales sur le territoire de pays tiors.

2. La modification des routes agrées par 1'inclusion

d'un point d'escale non prévu au Tableau des routes et situé hers  du
territoire de la Partie Contractante qui désigne l'entreprise aéricine
est soumise & l'accord préalable des Autcrités aéronautiques des deux

Parties.



TACLEAU DE  ROUTLS

BRESIL

Points au Bresil

1 point en Afrique Centrale et/ou
1l point en Afrique Occidentale
Casablanca et/ou Rabat |
Zurich et/ou

Frankfurt et/ou

Copenhague

MAROC

Points au Maroc
Dakar et/ou 1 point en Afrique Centrale
Rio de Janeiro et/ou S3o Paulo
Montevideu et/ou

Buenos Aires et/ou

Santiago do Chile



PROTOCOLL D'ACCORD

Au cours des négociations aeronautiques qui ont abon
ce jour a la misc au point de 1'Accord asrien cntre la Républigue -
déprative du Brisil et le Royaume du Maroc, les chefs de délépations

des deux Parties Contractantes sont convenus des points ci-apres:

1) Pour commencer, les entreprises désignées de chujie

Partie Contractante ont le droit d'exploiter, sur les routes spCeiiis

es, un maxinum de trois (3) fréquences par semaine dans chaque gsSceno.,
Toute aupmentation de la capacité ou de fréquence devra ctre agroe
par les Autorités Aéronautiques respectives. Toutefois, lés entrepri-
ses désignies pourront se mettre d'accord sur les modifications susvi

sées qu'eclles soumettront a leurs Autorités Acéronautiques respectives.

2) Nonobstant les dispositions ce l'article 3 resatives
3 1'utilisation d'équipages étrangers, 1'entreprise désignée par l=o
Royaume du Maroc pourra utiliser de tels equipages. Dans ce cas, elle
sommetra aux Autoriteés Aéronautiques du Brésil la liste de ces cguip:
ges. Cette liste mentionnera: le nom, la nationalité, la fonction, luv
type et le numero de licence, ainsi que l'organisme qui l'a délivre.
Ces equipages pourront exercer leur fonctions sur les routes sovc"iL

es des que les Autorités Aéronautiques du Bres;l auront notifié leur

-

accord. Les mémes dispositions seront anullquees aux equipages ctrun-

gers utilisés par l'entreprise désignée par le Gouvernement du Brosil

3) Le transfert de l'excédent dss recettes sur les di&-
penses sera fait conformément aux réglements de change en vigucur sur
le territoire de chaque Partie Contractante, qui accordera dans c

cas les facilités nécessaires



N°113

I.’Ambassade de la République Fédérative du Brésil a Rabat
présente ses compliments au Ministére des Affaires Etrangéres et de la
Coopération et a 'honneur de lui proposer de procéder & un échange de
lettres visant a modifier le tableau des routes brésiliennes annexé a 1’Accord
relatif aux transports aériens réguliers entre la République Fédérative du
Brésil et le Royaume du Maroc, signé a Brasilia le 30 avril 1975,

L’honorable Ministére voudra bien trouver, ci-joint, le volet
brésilien de cet échange de lettres.

I."Ambassade de la République Fédérative du Brésil a Rabat
saisit cette occasion pour renouveler au Ministére des Affaires Etrangéres et
de la Coopération I’assurance de sa haute considération.

Rabat. le 09 octobre 1995.

Ministére des Affaires Etrangéres
et de la Coopération



1935 41 9

L_n._n_,.i.ll <lall
Lo, Bl g sadl 3,05,
L',Jl_l_'u‘J

B0 173212/ ¢80

2 AL 5S35l el )
1 <L

Lostan 3ol A Lsbaas ol goladdly Laa jall usaadl 3,155 (sas

o3 T3 113 5, 5,0kl 35S0 (I g sllay o blll Lala3?) Jy3)

Jilisy Jalt ol e Tala 3l gl Lo gSanll LS calipy 0,508 501y TO9S 544581 09

ASLalf gy il gggall JERIN S Galll Luly5loall Sobtl Jysn Josad Cinge

oAl Claan b Ld] s (1 Gans - LS a5l G pgaay il
- ol sda Jolaty lasdl

‘ J_‘_I..\A_C)_ntL__aJ.L—IJa_-x.u.ll_-l-l’O@OJMFJ%JMIOJWIEJIJJMJ

Jolod ) Gy ggan 3,00
Luslasy|
— Ll -




Rabat. le 09 octobre 1995.

Monsieur le Secrétaire d Etat,

Me référant a I’Accord relatif aux transports aériens réguliers,
signé entre la République Fédérative du Brésil et le Royaume du Maroc le
30 avril 1975 a Brasilia, et conformément a son article VIII paragraphe 3,
j’ai ’honneur de porter a votre connaissance que les autorités aéronautiques

brésiliennes proposent que le tableau des routes brésiliennes annexé audit

Accord soit modifié comme suit:

Points au Brésil

1 point en Afrique Centrale et / ou

1 point en Afrique Occidentale
Casablanca et / ou Rabat
Athénes et / ou Barcelonne et / ou
Bruxelles

SON EXCELLENCE
MONSIEUR TAIB FASSI FIHRI
SECRETAIRE D'ETAT AUX AFTAIRES
ETRANGERES ET DE LA COOPERATION

- RABAT - @ Cowlﬁ\



Si les autorités marocaines approuvent cette proposition, la
présente Lettre et la Lettre de réponse de votre Excellence constitueront un
accord entre nos deux Gouvernements qui entrera en vigueur a compter de

ce jour.

Je saisis cette occasion pour renouveler a votre Excellence

|’assurance de ma plus haute considération.

ANTONIO SABING-@ANTUARIA GUIMARAY:S

AMBASSADEUR EXTRAORDINAIRE
ET PLENIPOTENTIAIRE DE LA REPUBLIQUE
FEDERATIVE DU BRESIL



